
PREFEITURA DO MUT{ICiPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

SECRETARIA MUt{ICIPAL DE SAÚOÊ

SAUDE

OÍicio no 0612023.

Aos Prezados Senhores Vereadores
Referência: Resposta a lndicação no 20512023

Prezados,

com respeito e consideração, dirijo-me aos sênhores para abordar as questões

relacionadas à lndicação no 2OSI2O23 emitida por esta Casa.

REF.: Parcela dê Salário Adicional

A respeilo do décimo quarto salário, que tem sido objeto de pleito por parte dos Agentes

Comunitários integrantes do Programa de Estrategia de Saúde da Família.

Com base nos recursos repassados a título de Assistência Financeira Complêrnentar,

náo há qualquer disposição expressa que respalde a concessáo desse direito. Tanto a

legislação mais recente, representda pêlas Leis n.o 13.708/2018 e 13.595/2018, quanto as

Porlarias do Ministério da Saúde que regem o financiamento e incentivos, náo contêmplam a

atribuiçáo de uma '144 parcela salarial.

Esse recurso, recebido sob a forma de custeio, confere ao município autonomia para

utilizálo conforme julgar mais conveniente. Dessa forma, tais fundos sáo destinados a áendeÍ

demandas que náo são cobertas pelo Piso Federal ao qual este pÍograma está vinculado.

As despesas associadas às contrataçóes, tais como férias, previdência social,

insalubridade, tributos e encargos sociais, assim como outros direitos, frequentemente

ultrapassam o montante disponibilizado. Na maioria das vezes, é necessário complementar

esses recursos com verbas próprias para satisfazer todas as despesas relacionadas aos

Agentes Comunitários.

Cabe destacar que o Ministério da Saúde publicou instrumentos normativos adicionais

que regulamentam o piso salarial nacional, seus parâmetros e a forma de transferência para os

Entes federativos. contudo, tais regulamentaÉes, como as Portarias GM/MS 1.024, 1.025 e

1.243 de 2015, incorporadas pela Portaria de consolidaçáo GM/MS n" 0612017, não incluem

previsóes de direitos especiais concedidos aos agentes de saúde para receber um 14o salário
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ou uma parcela salarial adicional. Mesmo que o fizessem, tal medida careceda dê Íespaldo

constitucional e legal.

Em anexo seguem paÍa apÍeciação:

. NOTA TÉCNICA CONASESMS 13 E 14 SAIáTiO ACS - ACE / 2021

- CONSULTA IDISA ACS

- NOTA TECNICA No 35/2022 (Atualiza NT No 34/202í)

REF.: Realizacão de Trabalho com lnsêücidas - Nebulizacão Noturna

Em resposta a indicaçáo N'205 /2023, o setor de controle de vêtores esclarece que o

referido trabalho segue um roteiro estabelecido, abrangendo quarleiróês preüamente

determinados, sendo executado de forma criteriosa e alinhado aos padróes corÍetos

estipulados para tais pÍocedimentos.

os inseticidas empregados durante este processo sáo selecionados com base nas

recomendaçôes dos Íepresentantes especializados no controle de pragas urbanas. A aplicaçáo

dos inseticidas é conduzida estítamente de acordo com a tabela de dosagem recomendada

nas especificaçóes do produto utilizado. Tal prática reforça o compromisso com a qualidade do

serviço prestado, assegurando resultados efetivos no controle das populaçôes de mosquitos.

É importante ressaltaÍ que a elevada presença de mosquitos no município está

intimamente ligada ao alarmante índice de criadouros identificâdos-

A Nebulizaçáo Notuma, embora seja uma aÉo necessária para contenÉo imediata,

náo se configura como soluÉo permanente contra infestaÇóes de mosquitos. o principal

mecanismo de combate à Dengue e outras arboviroses ainda permanece na eliminaçáo dos

criadouros e focos do mosquito, uma medida preventiva de suma importância'

Visando aprimoraÍ as estratégias de controle, temos uma reuniáo agendade com

representantes de empresas especializadas no segmento de inseticidas para pragas urbanas

O intuito é discutir e avaliar quais produtos sáo mais recomendados para uso em cada situaÉo

específica, com a finalidade de aperfeiçoar e fortalecer nossas açóes de controle.
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Destacamos, portanto, o compÍometimento deste setor em buscar conslantemente

soluçóes eficazes e sustentáveis no combate aos vetores de doenças, mantendo o bern-êstar e

a saúde da populaçáo como prioridade máxima.

REF.: Esclarêcimontos SetorrseÍvico de Fisioterapia

A Associação de Proteçáo à Maternidade e à lnfância 'MATERNIDADE FERNANDO

URCRLHÃES", com sede à Praça Coronel Licas no. 96, na cidade de Monte Azul Pauliía,

Estado de sáo Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob no. 52.941.887/0001-'16, e CNES 2053519, vem

respeitosamente por meio destê, encaminhar informaÉes quanto aos Serviços de fisioterapia

prestados por esta Unidade Hospitalar através do Convenio 1712022'.

Da pactuação:

1 .6OO sessóes de fisiolerapia para atendimento em clínica

260 sessóes de fisioterapia para atendimento domiciliar

Dos atendimentos Íealizâdos:

Media de pacientes atendidos/mês em clínica: 196

Media de sessóes realizadas/mês em clínica: '1.700

Media de pacientes atendidos/mês em domicilio: 69

Media de sessóes realizadas/mês em domicilio: 260

Das informaçÕes solicitadas:

1. Quantos profissionais Fisioterapeutas estáo trabalhando no setor?

Resp.: O setor é composto por 05 (cinco) Íisioterapeutas.

2. Quais as demandas esses Profissionais estão atendendo?

Resp.: Atendem demanda de fisioterapia em clínica (ou seja, pacientes atendidos no

ambulatóÍio de fisioteÍapia da Entidade) e demanda de fisioterapia domiciliar (ou seja, paciente

atendidos em suas residências, neste caso o fisiolerapeuta se deslocâ para o atendimento).
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patologias atendidas: Assistência fisioterapêutica cardiovasculares e pneuÍnofuncionais;

Assislência fisioterapêutica nas disfunções musculo esqueléticas; Assistência fi§oterafÉutica

nas alteraçóes em neurologia.

3. Quantos pacientes estáo sendo atendidos diariamente?

Resp.: Em média sáo atendidos 60 pacientes diariamente

4. Qual o prazo de agendamento e de espera para que um paciente possa ser atendido?

Resp.: O prazo é muito relativo, a depender das patologias e dos pacientes que estáo em

atendimento no período, pois as vagas sáo liberadas conforme as altas.

Até a presente dáa há 30 (trinta) pacientes aguardando avaliaçáo para início dos

atendemos em clínica (avaliação agendada qxa 0112024) e 14 (quatoze) pacientes

aguardando avaliação para atendimento em domicitio (sem previsáo agendamento).

lmportante rêssaltar que os encaminhamentos de pós operatório que dernandam início

de atendimento com prioridade a lnstituiÉo atende mesmo náo havendo vagas.

Atenciosamenle,

Camila Baüsta de Oliveira
Secrêtária Municipal de Saúde

Praça Nelr,ton Prado,32 - Centro -Fone: 3361-9130
e-mâil: oabinetesaud€domonleezulpaulista.so.oov.br

Encerrando as informações que necessitavam de esclarecimento, colocamo-nos à

disposiçáo para esclarecer quaisquer dúvidas adicionais que possam surgiÍ.
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NOTA JURíDICA CONASEMS

ÁssunÍo.' lnexistência de direito ao recebimento

de incentivo adicional ou parcela ertra pelos

Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e

Agentes de Combate às Endemias (ACE)

L. lntrodução

por se tratar de tema controverso cujas normas suscitam interpretações distintas, o

CONASEMS entende que a contextu alizaçáo histórica das normativas referentes aos

direitos dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e Agentes de Combate às Endemias

(ACE) é elucidativa na análise da mntrovérsia'

Em 19g1 , o Programa de Agente de Saúde foi institucionalizado como política oÍicial

do Governo Federal, por meio do Programa Nacional de Agentes Comunitários de SaÚde

(PNACS), vinculado à Fundação Nacional de Saúde (Funasa)' Em 1992' com a

transformaçáo do PNACS em Programa de Agentes Comunitários de saúde (PACS), esta

política passou a ser executada por meio de convênio entre a Funasa e as secretarias

Estaduais de saúde, com a previsão de repasses de recursos para custeio do programa e

o pagamento dos agentes, sob a Íorma de bolsa, no valor de um salário mínimo1.

Em 1994 o Ministério da saúde institui o Programa Saúde da Família (PSF). Neste

perÍodo, o PACS deixa de ser coordenado pela Funasa e passa à gestáo da Secretaria de

1 Ministério da Saúde. Disponível em:

https://bvsms.saude.oov.br/bvs/publicacoes/saude familia avâliacao imDlantacao dez qrandes centros ur

banos.pdÍ
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Assistência à Saúde, atualmente Secretaria de Atençao à Saúde (SAS), do Ministério da

Saúde2.

Em 1997 a Portaria GM.MS no í.886 institui as normas e diretrizes para o Programa

Saúde da Família e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde. A Portaria reconhecia

a impoÍância desses programas como estratégicos para a reestruturação da assistência à

saúde e para consolidaçáo do Sistema Único de SaÚde (SUS)3.

No entanto, a despeito da existência de um Programa de Agentes comunitários de

Saúde !á consolidado, havia uma extensa precarização das relaçóes de trabalho desses

profissionais. Eram comuns vínculos de kabalho temporários, contratações terceirizadas,

contrataçóes informais, Subcontratação, entre outros, Com clara ofensa aos direitos

trabalhistas dos agentes comunitários de saúde.

Diante dessa situação o Ministério da Saúde decidiu estabelecer incentivos

financeiros para os estados e municípios que contratavam esses proÍissionais com o

objetivo de que fossem estabelecidos vínculos de trabalho não precários, garantidos os

direitos trabalhistas dos ACS.

Desse modo, a publicação da Portaia GM/MS no 1 .350 de 2002 e da Portaria

Gin/MS no 674 de 2003, amplamente utilizadas na fundamentação das teses favoráveis à

existência de um direito ao recebimento de incentivo adicional pelos Agentes, estão

inseridas nesse contexto, sendo que, sobretudo a segunda portaria, estabelecia que o

incentivo adicional deveria ser pago diretamente aos agentes comunitários de saúde.

Dispunha o artigo 3o da Portaria MS/GM no 674 que "o rn centivo adicional representa

uma décima terceira parcela a ser paga para o agente comunitário de saúde". A intenção

desse dispositivo, considerando a existência de muitos vínculos precários que não

ld

td

em

em
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garantiam direitos trabalhistas, era garantir que houvesse a "desprecarizaçáo' e por isso o

incentivo financeiro para garantir o pagamento do 13' salário.

Acerca dos ACE, é oportuno registrar gue seu surgimento foi atrelado ao crntexto

histórico das açóes de enfrentamento da malária, febre amarela e outras endemias rurais,

como a doença de Chagas e a esquistossomosea. Em í970, com a criação da

Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (Sucam), tais recursos humanos Íoram

incorporados à sua estrutura organizacional e operativa e, posteriormente, absorvidos pela

Funasa5'6.

Em .1999 as ações de vigilància passaram a ser descentralizadas e, desta íorma,

açôes que eram de responsabilidade da união foram consignadas aos demais entes

federadosT, sendo os vínculos firmados com os ACE comumente precários ao longo do

tempo.

Diante do contexto de precarização, os ACS e ACE passaram a lutar pela garantia

de seus direitos, atuando fortemente no Congresso Nacional. Em decorrência dessa

atuação, Íoi promulgada a Emenda constitucional no 51, de 70 de fevereiro de 2006, que

introduziu os § 40, 5o e 6o ao art. 198 da Constituiçáo Federal, dando às duas categorias -

ACS e ACE - o respaldo na constituiçáo Federal, bem como estabelecendo o processo

seletivo público como forma de contratação desses proÍissionais, delegando a uma lei

federal instituir o regime jurídico e a regulamentação das atividades dos agentes, nos

seguintes termos:

a https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manualjrotecao-agentes-endemias'pdÍ
5 ldem
6 http:/Â,vww.fu nasa. gov.br/site/wPcontenüfi les-mf/livro- 1 oGanos.pdf
7 https:/ 

^iww.epsjv.fiocruz.br/educacâo-proÍissional-em-saude/profissoes/agente-de-combate'a-endemias
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Art. 198. As ações e seíviços públicos de saúde integram uma rede rqbnalizada e

hierarquizada e constituem uín sr.stema único, organizado de a@rdo com as

seguintes diretizes:

(.)
§ 40 Os gesÍores locais do sistema único de saúde podeéo admitir agentes

comunitários de saúde e agentes de combate às endemias por meio de processo

seletivo público, de acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições e

requlsiÍos específicos Para sua atuaçáo. (lncluído Dela Emenda Constitucional n"

51 . de 20061

§ 5o Lei federal disporá sobrc o regime iuridico e a regulamentação das atividades

de agente comunitário de saúde e agente de combate às endemias. (lncluído g€la

Emenda Constitucional no 51. de 2006)

§ 6" Álém das h,póÍeses prev,.sÍas no § 1o do art. 41 e no § 4o do art' 169 da

Constitüição Federal, o servidor que exerça funções equivalentes às de agente

comunitário de saúdê ou de agente de combatê às endemias poderá Wrder o cargo

em caso de descumprimento dos requisiros específtcos, íixados em lei, para o seu

exercício. ncluido pela Emenda Constítucional no 51. de 2006)

Na sequência da promulgação da EC 51i2006, foi publicada a Lei no 11.350, deoS

de outubro de 2006, dispondo sobre o regime jurídico e a regulamentação das atividades

de agente comunitário de saúde e agente de combate às endemias. o diploma legal

estabeleceu a obrigatoriedade de vÍnculo direto dos agentes com órgáo ou êntidade da

administraÇão direta, autárquica ou fundacional. DeÍiniu para os agentes o regime jurídico

estabelecido pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), salvo se, no caso dos Estados,

do Distrito Federal e dos Municípios, lei local dispuser de forma diversa. Estabeleceu,

também, as atribuições, atividades e pré-requisitos para a atuação dos agentes'

Mesmo após essas conquistas, os agentes continuaram atuando no congÍesso

Nacional em busca da garantia de mais direitos para a categoria e, em 20í 0, foi promulgada

uma segunda emenda constitucional acerca dos ACS e ACE, a Emenda constitucional
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no 63, de 04 de fevereiro de 2006, que modiÍicou o § 50 do art. 198, estabelecendo a

necessidade de um piso salarial para ambas as categorias e a responsabilidacle da Uniáo

em oferecer assistência financeira complementar a Estados e Municípios, nos seguintes

termos:

At1. 198.

()
§ 5o Lei fedent disporá sobre o regime iurídico, o piso salaial profissional nacional,

as diretizes para os Planos de Carreira e a regulamentaçáo das atividades de

agente comunitáÍio de saúde e agente de combate às endemias, ct,mre.tindo à

L.lnião, nos termos da ler, presÍar ass istência fÍnanceira complementar aos Estados,

ao Distrito Fedenl e aos Municípios, para o cumprimento do refeddo piso

sataiat. (Redação dada pela Emenda Constitt)cional no 63' de 2010)

Não tão prontamente como ocoreu após a promulgação da EC 51, passados quase

quatro anos da promulgação da EC 63, foi aprovada pelo congresso Nacional a Lei no

12.994, de 17 de junho de 2014, que estabeleceu um piso salarial nacional para esses

profissionais, Íixou o valor da assistência financeira complementar em 95% do piso salarial

e criou o incentivo financeiro para fortalecimento de políticas aÍetas à atuaÉo dos ACS e

ACE.

De todo o exposto, vê-se que a partir do ano de 2006 a categoria dos ACS,

.iuntamente com a dos ACE, fortaleceu-se sobremaneira, conquistando uma série de

direitos e garantias com respaldo constitucional e legal. Desde então, a existência de

vínculos precários passou a ser expressamente vedada e a situação desses profissionais

gradativamente tornou-se mais estável, embora o Ministério da Saúde tenha mantido seu

apoio para que os gestores continuassem com o Programa de Agentes Comunitários de

Saúde (PACS).

+
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Esse contexto explica por que, a partir da substituiçáo da Portaria GÍtl/MS no 674 de

2003 pelas portarias que lhe sucederam na regulamentaçáo da matéria, a exigência de

destinação do incentivo adicional diretamente aos ACS não foi mais mantida, passando os

incentivos a serem destinados ao programa como um todo, ainda que calculados a partir

do parâmetro do número de agentes.

Por esse motivo, o entendimento de que a alteraçáo das portarias e a retirada do

termo incentivo adicional dos diplomas infralegais não alteraria a situação, ficando mantida

a benesse do incentivo adicional destinado diretamente ao profissional, é um entendimento

descontextualizado. E a mudança na interpretação faz todo sentido quando se tem a

contextualização da mudança que sofreu o tratamento legal e constitucional dados a esses

profissionais.

2. Dos Fundamentos Juídicos

A defesa do direito ao recebimento de incentivo adicional ou parcela extra pelos

agentes comunitários de saúde tem tido por fundamento, além das portarias supracitadas,

a Poftaria GM/MS n" 648, de 28 de março de 2006, que instituiu a Política Nacional de

Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da

Atenção Básica para o Programa saúde da Família (PSF) e o Programa Agentes

Comunitários de Saúde (PACS).

ocorre que a portaria supracitada não está mais vigente, tendo sido revogada pela

Poiaria GM/MS no 2.488, de 21 de outubro de 201 1 , e esta, por sua vez, foi revogada pela

Poftaria Gil/Ms no 2.436, de 22 setembro de 2017, cujo teor deu origem ao Anexo XXll da

Portaria de consolidação no 2, de 28 de setembro de 2017, que contempla a PNAB

atualmente em vigor.
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Além disso, apenas a título de argumentação, em nenhum momento a Portaria

GM/MS no 648 determinava a forma como deveria ser utilizada a parcela extra do incentivo

para a implantação do Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS). Nos termos

do seu Capítulo lll, "os recursos do Teto Financeiro do Bloco Atenção Básica deveiam ser

utilizados para financiamento das açôes de Atenção Básica descritas nos P/anos de SaÚde

do Município e do Distrito Federal".

EspeciÍicamente no tocante ao incentivo do PACS, a portaria dizia que "os valores

dos rncenÍivos financeiros para as equipes de ÁCS implantadas sáo transferidos a cada

mês, tendo como ôase o número de AgenÍes Comunitários de SaÚde (ACS), regtsÍrados no

cadastro de equipes e profissionais do SisÍema de lnformação de Atenção Básica - SIAB,

na respectiva competência financeira" e que seria "repassada uma parcela ertra, no último

trimestre de cada ano, cujo valor será calculado com base no nÚmero de Agentes

Comunitáios de Saúde, registrados no cadastro de equipes e profÀsronals do StsÍema de

lnformação de Atençáo Básica * S/AB, no mês de agosto do ano vigente".

Desse modo, não havia na Portaria GM/MS no 648/2006 nenhuma referência sobre

a forma de aplicação da parcela extra. Ou seja, ela não estava vinculada a nenhum fim

específico, tampouco previu alguma utilização proibida.

Também a atual Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) trata, entre outros,

do incentivo reÍerente aos ACS, mas não especifica a maneira que ele deverá ser utilizado.

Segundo a PolÍtica:

"O financiamento da Atenção Básica deve ser tipaúÍte e com detalhamento

apresentado pelo Plano Munícipal dê Saúde garanlido nos rnsÍrumentos confome

especificado no Plano Nacional, Estadual e Municipal de gestão do SUS. No ãmbito

federal, o montante de recursos financeiros destinados à viabilização de ações de

Atenção Básica à saúde compõe o bloco de financíamento de Atençáo Básica
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)L C(}NASEMS

(Bloco AB) e parte do bloco de financiamento de investimento ê sêús recursos

deveráo ser utilizados para financiamento das ações de Atenção Pjásica".

Na sequência, quando trata especiÍicamente do incentivo referente aos ACS, a

PNAB apresenta o seguinte texto:

6. Estratégia de Agentes Comunitáios de Saúde (ACS)

Os valores dos lncentivos tinanceiros para as equipes de ACS (EACS) implantadas

sáo ÍransfeíUos a cada mês, tendo amo base o número de Agentes Çomunitários

de Saúde (ACS), registrados no srsÍema de Cadastro Nacional vigente no mês

anterior ao da respectiva competência financeira. Será repassada uma parela

ertra, no último timestre de cada ano, cuio valot será calculado com base no

número de Agentes Comunilários de SaÚde, regisÍrados no cadastro de eguriDes e

proÍ?'ssionats do SCNES, no més de agosto do ano vigente.

Assim, pela política atualmente vigente, a parcela extra recebida pelos municípios

náo está vinculada ao pagamento de incentivo adicional aos agentes comunitários de

saúde.

Ademais, nos últimos dois anos a disciplina das atividades e do regime jurÍdico dos

ACS sofreu grandes transÍormaçóes, as quais não podem ser desconsideradas na enálisê

da questão suscitada.

A Lei no 12.994t2O14 alterou a Lei no 11.350/2006 para, entre outros aspectos' criar

e fixar o Piso Nacional dos Agentes comunitários de saúde (ACS) e Agentes de Combate

às Endemias (ACE) no valor de R$ 1.014,00 (mil e quatorze reais) mensais para jornada

de trabalho semanâl de 40 horas para ambas as categorias. Já a Lei n" 13.708/2018, que

também alterou a Lei no 11.350106, alterou o piso e detalhou escalonamento para a sua

implementação, nos seguintes termos:
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Ar1. 9"-A. O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qtd a Uníão, os

EsÍados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão tixar o vencimento inicial

das Caneiras de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de combate às

Endemias para a jomada de 4A (quarenta) horas semanais. !199fu!3!9p!9-_!1!
12.994. de 20141

§ í o O pr.so sa/arra I profissional nacional dos Agentes Comunitáríos de Saúde e dos

Agentes de Combate às Endemias é fixado no valor de R$ 1 .550,00 (mil quinhentos

e cinquenta reais) mensa§ obedecido o seguinte escalonamento: tB99!99ifu5!91!2

pela lei no 13.708. de 2018)

I - R$ 1 .250,00 (nil duzentos e cinquenta reais) em 1o de ianeiro de 2019; (lnduído

oela lei no 13.708. de 20181

il - R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos reais) em 10 de ianeiro de 2020; (lncluído Dela

lei n" 13.708. de 2018)

lll - R$ 1.550,00 (mil quinhentos e cinquenta reais) em 1" de janeiro de

2021. (lncluído pela lei n' 13.708. de 2018)

§ 20 A jomada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais exigida para garantia

do piso salaial preüsÍo nesra Lei será integralmente dedicada âs ações e aos

servços de promoçÁo da saúde, dê vigilância ePidemiolÓgica e ambiental e de

combate a endemias em prol dasíamílias e das comunídades asststidas, no âmbito

dos rêspecÍ,Vos Íê nitórios de atuação, e assegurará aos ÁgenÍes Comunitários de

Saúde e aos Agentes de Combate âs Endemias padicipação nas atividades de

planejamento e avaliação de ações, de detalhamento das atividades, de registro de

dados e de reuniões de equípe. (Redacão dada Dela Lei no 13.708. de 20181

A Lei no 12.994114 ainda instÍtuiu a responsabilidade da União por prestar assistência

financeira complementar (AFC) aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, para o

cumprimento do piso salarial, fixada em 95% do valor do referido piso, paga em 12 parcelas

consecutivas em cada exercício e 1 parcela adicional no último trimestre, cabendo à esfera

federal a fixação em decreto dos parâmetros referentes à quantidade máxima de agentes

passível de contratação, em funçáo da população e das peculiaridades locais, com o auxílio

da assistência Íinanceira complementar da Uniáo. E para efeito da prestaçáo da AFC a
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»I CONASEMS

Uniáo deve exigir dos gestores locais do SUS a comprovação do vínculo direto dos ACS e

ACE com o respectivo ente federativo, regularmente formalizado, confoÍme o regime

jurídico adotado pelo ente (art. go-C).

Além disso, a Lei no 12.994114 criou o incentivo Íinanceiro para fortalecimento de

políticas afetas à atuação dos ACS e ACE (lF), cabendo também à união a fixação por

meio de decreto dos parâmetros para concessáo do incentivo e o valor mensal do incentivo

por ente federativo, sendo que os parâmetros para concessáo do incentivo deverão

considerar, sempre que possível, as peculiaridades do Município (art. go-D)'

Note-se que agora os incentivos do Ministério da Saúde destinados aos estados e

municípios para a manutençáo do Programa de Agentes comunitários de saúde (PAcs) e

a garantia do pagamento do piso salarial nacional para os Agentes passou a ter previsáo

em lei e náo mais somente em atos inÍralegais.

O Decreto n' 8.474, de 22 de iunho de 2015, com a Íinalidade de regulamentar a

Lei no í 2.9g4/14, disciplinou mais detalhadamente tanto a assistência Íinanceira

complementar (AFC), quanto ao incentivo Íinanceiro para fortalecimento de políticas aÍetas

à atuaÇão dos ACS e ACE (lF).

Em seu artigo 2o e seguintes estabeleceu os parâmetros e diretrizes para a definição

da quantidade de ACS e ACE passível de contratação pelos Estados, pelo Diskito Federal

e pelos Municípios com o auxílio da assistência financeira complementar da União, além

da responsabilidade dos gestores estaduais, distrital e municipais do SUS de dedararem

no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) os respectivos

ACE e ACS com vínculo direto regularmente formalizado, conforme o regime iurídico

adotado, cabendo-lhes também a responsabilidade pelo cadastro e pela atualização das

informações referentes aos ACE e ACS no SCNES.
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Reforçando o conteúdo trazido pela Lei no 12.994114, o decreto dispôs que o valor

da AFC será de 95% do valor do piso salarial e que ela será repassada em doze parcelas

consecutivas e uma parcela adicional no último trimestre, em cada exercício financeiro.

Em relaçáo ao lF, o Decreto no 8.474115 deu o seguinte tratamento:

Art. 6" O incenüvo financeiro para fortalecimento de políticas afetas à atuação de

ACE e ÁCS, instiluído nos temos do ai. 9o-D da Lei n" 11.350, de 2006, será

concedido aos EsÍados, ao Di$rrto Federal e aos Municípios de acordo com o

quantitativo de ACE e ACS deíinido nos tetmos do aft. 30.

Ad. 7 O valor mensal do incentívo financeiro para foialeôimento de polÍticas a{etas

à atuação de ÁCE e ÁCS será de cinco por cento sobrc o valor do piso salarial de

que trata o aú. 9o-A da Lei no 11 -350, de 2006, por ACE e ÁCS que esÍeia com seu

vínculo regularmente tormalizado perante o respectivo ente federativo, nos Íemos

do ad. 4", obsevado o quantitativo máximo de ÁCE e ÁCS passivel de contrataçáo,

fixado nos temos do art. 3o.

Para maior detalhamento e operacionalização das normas trazidas pela lei e pelo

decreto, o Ministério da Saúde publicou as Portarias no 1024,1025 e 1243 de 2015.

A Seção V do Capítulo I do Título ll da Portaria de Consolidação no 6 (PRC 6), de 28

de setembro de 2017, que substituiu a Portaria no 102412015, define a forma de repasse

dos recursos da AFC para o cumprimento do piso salarial dos ACS e do lncenüvo

Financeiro relativo à atuaçáo dos ACS, que a AFC conesponde a 95% do piso salarial

nacional vigente do ACS e que o repasse dos recursos financeiros será efetuado

periodicamente em cada exercício e correspondeÉ a 12 parcelas mensais, incluindo-se

mais 1 parcela adicional no último trimestre de cada ano, a qual será calculada com base

no número de ACS registrados no SCNES no mês de âgosto do ano vigente multiplicado

pelo valor da AFC (arts. 35 e 36).
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Já o incentivo Íinanceiro criado para fortalecimento de políticas afetas à atuação dos

ACS será concedido de acordo com o quantitativo máximo de agentes passível de

contrataçáo nos termos da PNAB e com os regramentos trazidos pela Lei no 11.350/2006,

especialmente no tocante ao vínculo de trabalho regularmente formalizado, destacando-se

que o repasse ocorrerá somente em doze parcelas mensais (art.40).

No que toca aos ACE, a Seção ll do Capítulo I do Título lV da PRC 6, que substituiu

a Podaria n' 124312015, apresenta previsões semelhantes.

Dessa maneira, não há qualquer previsão no ordenamento jurídico brasileiro vigente

de um direito dos ACS e ACE ao recebimento de um incentivo adicional por muitos também

denominado "í 4o salário".

Tal aÍirmação é comprovada pela análise detida da legislação especÍfica que são as

Emendas Constitucionais no 5'1/2006 e 6312010 e a Lei n" 11.350/06, incluÍdas as alterações

trazidas pela Lei no 12.994114 e seguintes, que rege as atividades de Agentes, iá que em

nenhum momento tais normas mencionam o direito a um incentivo adicional destinado

diretamente ao ACS ou ACE ou 140 salário. E está-se aqui tratando da legislação mais

recente e superior às normativas utilizadas na fundamentação da tese que defende a

existência desse direito.

A legislação infralegal específica que também rege as atividades dos Agentes, quais

sejam o Decreto no 8.747114 e as Seções V do Capítulo I do Título ll (Origem: PRT MS/GM

102412015) e ll do Capítulo I do Título lV (Origem: PRT MS/GM 124312015\ da PRC 6, de

igual modo em nenhum momento preveem um direito especial para esses trabalhadores.

Os referidos atos normativos tratam minuciosamente do piso salarial dos ACS e ACE' da

assistência Íinanceira complementar (AFC) a ser repassada pela União aos dêmaís entes

federados em 12 parcelas mensais e mais uma parcela extra, bem como do incentivo

Íinanceiro (lF) a ser repassado em somente 12 parcelas mensais, mas de nenhum modo

mencionam a existência de um direito a um incentivo adicional a ser pago diretamente ao
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ACS e ACE ou í4o salário, tampouco que os recursos repassados a título de AFC e lF

devam compor uma remuneração adicional e extraordinária para os Agentes.

No mesmo sentido, cabe destacar que a presente questâo já foi apreciada e julgada

pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST) em diversas oportunidades, vejamos:

AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE- INCENTIVO FINANCEIRO ADICIONAL.

\NDEV\DO. AUSÊNCIA DE LEGISLAçÂO ESPECIF|CA. A reclamante, agente

comunitária de saúde do Município de Juiz de Fora, ampara seu pedido de

recebimento da parcela incentivo ftnanceiro adicional na Portaia no 1.350n002 do

Ministerio da Saúde. Contudo, a fixação de sua remuneração depende de proieto

de leide iniciativa do Chefe do Executivo Municipal, nos termos do altigo 37, inciso

X, da Constituição Federal. Na hipotese dos auÍos, náo existe expressa autorização

legislativa pan a concessão do adicional aos agenÍes comunitáios de saÚde da

municipatidade, tampouco auloização específica na lei de diretizes orçamentáias,

conforme prevê o adigo 169 da Çonstituição Federal. Recurso de revr'sÍa conhecido

e provido. (TST - RR 18098520125030037, Relator: José Roberto Freire Pimenta,

Data de Julgamenlo: 021A41201 4, 2" Turma)

RECURSO DE REVISTA, AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE.INCENTIVO

FINANCEIRO ADICIONAL. A parcela objeto de insuryênciafoi criada por intermédio

de porlaia do Ministério da SaÚde, sem a obseruància da necessáia autoização

legistativa, o que inviabiliza o reconhecimento da verba como vantagem pecuniáia

a ser paga aos agentes comunitários de saúde- Recurso dê revista conhecido e

provrdo. (TST - RR: 18823020125030143, Relator: Renato de Lacerda Paiva, Data

de Julgamento: 09t1212015,2" Turma, Data de Publicação: DEJT 18h2120151

Conforme entendimento do TST, o deferimento de vantagens ou aumento de

remuneração pelos órgáos e entidades da Administração Direta ou lndireta, depende de
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autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, exigindo-se ainda prévia dotaçáo

e observância dos limites estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Desta forma, náo se pode admitir o pagamento de vantagem remuneratória a

servidor público, esteja ele submetido ao regime estatutário ou celetista, sem a

correspondente autorização legislativa e também na lei de diretrizes orçamenÉrias,

respeitando-se ainda prévia dotação e observância dos limites estipulados na Lei de

Responsabilidade Fiscal do ente público que fará o pagamento da vantagem remuneratória,

nesse caso o município.

3. Conclusão

Em síntese, os Agentes Comunitários de SaÚde (ACS) e os Agentes de Combate às

Endemias (ACE) nâo fazem jus ao rateio do lncentivo Financeiro (lF) recebido pelo

município, pois conforme determinado pela Lei no 12.99412014 trata-se de incentivo

destinado aos municípios, para o fortalecimento de políticas afetas à atuaçáo destes

proÍissionais.

Desta forma, a exigência por parte dos ACS ou ACE de pagamento de incentivo

adicional (ou 140 salário) náo encontra nenhum respaldo constitucional ou legal, tampouco

infralegal, razâo pela qual essa tese não deve prosperar-

Brasília, 10 de dezembro de 2021 .

Assessoria Jurídica do Conasems
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coNSULTA/02I201 8

Consulente: Sra. Aparecida Linhares Pimenta

EMENTA: Agentes Comunitários de Saúde - EC n.o 51; EC n.'63
- Lei n.o í1.350/2006; Lei n.o 13.595/2018; Lei n.o 13.708/20í8; Dec.

N.o 8.474120í 5 - Piso salarial - Local de Moradia - Custos com

deslocamento - 130 e 14o salários - Considerações.

CONSULTA:

(. .) Consulta sobre a questão do Piso salarial; Local de Mondia e

decorrentes cusfos com o deslocamento dos ACS frente as alterações normativas

recenÍes e a quesÍão dos pedrdos recorrentes de 1 30 e 14o salários-"

ANÁLEE JURíDICA:

Trata-se de solicitação de análise jurídica com base no direito sanitário

e o arcabouço jurídico da saúde, no tocante aos seguintes tópicos:

PISO SALARIAL DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E AGENTES DE

COMBATE AS ENDEMIAS

O piso salarial fixado pêla Uniáo para a carreira nacional dos Agentes

comunitários de saúde e de combate às endemias foi instituído pela Lei no 12.99412014

(art. 9-A) e recentemente alterado pela Lei n.o 13.70812018, que fixou o piso salarial

profissional nacional no valor de R$ 1.550,00 (mil quinhentos e cinquênta reais)



mensais, obedecido o seguinte escalonanento (§ 1" do art. 9-A): I - RS 1.250,00 (mil

duzentos e cinquenta reais) em 10 de janeiro de 20í9; ll - R$ '1.400,0O (mil e

quatrocentos reais) em 'lo de janeiro de 2020; lll - R$ í.550,00 (mil quinhentos e

cinquenta rêais) em 1o de janêiro de 2021 .

Fica a cargo da Uniáo o repasse em 12 parcelas consecutivas e 1 adicional no

último trimestre de cada exercício financeiro, fundo a fundo como assistência financeira

complementar, na proporçáo de 95%, sobre o valor do piso salarial (art. 50 e Parágrafo

Único do Dec. n.o 8.47412015), cujas formas de repasse estâo definidas pela Portaria no

1024 de 2Í de julho de 2015.

LEGALIDADE DO 13O E 140 SALARIOS.

Os ACS seguem o regime dê trabalho da CLT, com exceção daqueles

vinculados a entes federativos que dispuseram regime jurídico próprio. Assim, via de

regra sendo celetistas, fazem jus ao décimo terceiro salário instituído pela Lei n.o

4.090162 e previsto na CLT.

Por outro lado, vem sendo pleiteado por parte dos trabalhadores de alguns

Municípios o décimo quarto salário, com base nos recuísos repassados a título de

Assistência Financeira Complementar, no entianto, náo há qualquer previsão expressa

que conceda esse direito. Tanto a legislaçáo mais atual, Leis n.o 13.70812018;

.1 3.595/2018, quanto as Portarias do Ministério da saúde que tratam do financiamento

e incentivos, náo preveem a concessáo de 144 parcela salarial

LOCAL DE MORADIA X CUSTOS DE DESLOCAMENTO

Dentre os requisitos para o exercício da atividade profissional, do agente, está a

fixaçáo de residência na área da comunidade em que irá atuar, desde a data da

publicação do êdital do processo seleüvo público (Art. 60, l), sendo vedada a atuaÉo

do Agente Comunitário de Saúde fora da área geográfica definida previamente .



Contudo a Lei n.o 13.595/2018 veio flexibilizar este regrarnento, possibilitando a

modiÍicação do local de residência, nos casos em que houver risco à integÍidade física

do Agente Comunitário de Saúde ou de membro de sua família decorrente de ameaça

por parte de membro da comunidade onde reside e atua e, também, nos casos em que

o agente adquira casa própria fora da área geográfica de atuação (mantida sua

vinculaÉo à mesma equipe de saúde da família em que esteja atuando, podendo ser

remanejado, na forma de regulamento, para equipe atuante na área onde está

localizada a casa adquirida) (§s 40 e 50 do Art. 60).

Frente a mudança de endereço do agente, compete ao Município fornecer e

custear a locomoçáo necessária para o exercício das atividades profissionais,

dependendo para tanto de regulamentaÉo por parte do respectivo Município ao qual o

agente estiver vinculado (art. 90 - H, da Lei n.o 13 708/2018)

Essas seriam, por fim, as consideraçôes a serem feitas a respeito da presente

consulta, sem embargo de outros entendimentos em sentido contrário' para com os

quais manifestamos, desde já, o nosso respeito.

Marcia Bueno Scatolin
Advogada

oAB/SP 275.013

A Aprovaçáo Superior

3

São Paulo, 20 de dezembro de 20í 8.

Elaboração:
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NOTA TÉCNIC ANo 3512022 (Atualiza NT No 34/2021)

Brasília, 23 de dezembro de 2022.

ÁRens: Saúde e Jurídico

TÍTULO: 140 salário para ACS e ACE: Normativas Ministeriais e decisÕes em tribunais
sobre a não obrigatoriedade

REFERÊNCIA(S): Constituiçáo Federal de 1988, Lei '1 í.350/2006 e alteraçÕes, Decreto
8.47412015, Portaria GM/MS 2.10912022, Portaria GM/MS 1.97112022' Emenda

Constitucional 120t2022, Portarias de Consolidação GM/MS 02 e 06 de 2017 das funçôes
do ACS e ACS e do financiamento do piso.

PALAVRAS-CHAVE: Agente Comunitário de Saúde, Agente de Combate à Endemias,
130 salário, 14o salário, Íinanciamento, SUS.

lntrodução

Nas últimas três décadas, a legislaçáo a respeito da Estratégia Agente Comunitário de

Saúde se adequou às necêssidãO"t âa população brasileira e da gestão do Sistema Único

de saúde (sus), em conformidade com a Política Nacional de Atençáo Básica à saúde
(PNAB).

com a evolução da PNAB e a necessidade de ofertar atençáo primária à saúde com
qualidade, o Ministério da saúde orientou que os gestores constituÍslem equipes
multiprofissionais, as quais @ntam em suas composiçóes com os o ACS e o ACE,
promovendo também a integraÇáo entre as açÕes básicas de saúde e as da vigilância em

saúde.

Nêsse contexto de qualificação da atençáo à saúde e dos melhores cuidados ofertados à
populaÇáo, náo se deve olhar, beneficiar ou estabelecer direitos para um membro dessa

equipe multiprofissional de forma isolada, a ponto de resultar em perdas para toda essa

construção de décadas. A exemplo, o novo modelo de financiamento da Atenção Primária

à saúde, denominado Previne Brasil e instituído pela Portaria GM/MS 2.979/2019, que

contempla o componente Pagamento por Desempenho, possibilitando ao gestor local o
pagamento de um auxílio financeiro pelo desempenho da equipe multiprofissional das

ÚniOaOes Básicas de Saúde (UBS), sem distinções ou exclusões de categorias de

trabalhadores da saúde.

Por fim, o questionamento da possibilidade de pagamento de um 14o salário aos agentes

de saúde, é recorrente dentre os gestores municipais, desta forma, as áreas da Saúde e

JurÍdica da confederação Nacional de Municípios (cNM), avaliaram a bgislação

sede: st, de Gra,úês Áreõ NoÉe, Quadra 601 Mduh i/ I &6ília/DF I cEP: 70.830{10 . Tdefone: (61) _21016i00^Esditórioi Ruâ l4arcilio Diàs

no 574:&;iíro Menino de oe,s i porto ltegrêEs I cEP 90130-0m ' TeleÍone: (51) 3232'3330

www.<nm.org.br

A presente Nota Técnica atualiza a NT no 3412021 que aborda sobre a legalidade de
pagamento de um possível 14o salário aos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e aos
Agentes de Combate às Endemias (ACE), com base na legislaçáo atual.



ffi
CONFEDERAçÃO NACIONAL DE §UNICIPIOS

-

1 - Atribuições dos ACS e AGE

A Lei 11.350/2006 define em seu art. 30 que o Agente comunitário de saúde (ACS) tem
como atribuição o exercício de atividades de prevenção de doenças e de promoção da

saúde, a partir dos referenciais da Educaçáo Popular em Saúde, mediante ações
domiciliares ou comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas em conÍormidade
com as diretrizes do SUS que normatizam a saúde preventiva e a atençáo básica em

saúde, com objetivo de ampliaro acesso da comunidade assistida às açóes e aos serviços

de informaçâo, de saúde, dê promoÉo social e de proteçâo da cidadania, sob supervisão
do gestor municipal, distrital, estadual ou federal.

A legislaçâo também prevê que no modelo de atençáo em saúde fundamentado na

assistência multiprofissional êm saúde da família, é considerada atividade precÍpua do

Agente Comunitário de Saúcle, em sua área geográfica de atuação, a realizaçáo de visitas

dõmiciliares rotineiras, casa a €Sa, para a busca de pessoas com sinais ou Sintomas de

doenças agudas ou crônicas, de agravos ou dê eventos de importância para a saúde

públióa e consequente encaminhamento para a unidade de saúde de referência. E

iambém define as atividades típicas do Agente Comunitário de Saúde (§3" do art. 3o); as

atividades assistidas por proÍissional de saúde de nÍvel superior, membro da equipe (§4o

do art. 3o); e as atividades compartilhadas com os demais membros da equipe, em sua

área geográfica de atuaÉo.

o mesmo diploma legal regulamenta a atividade de Agente de combate às Endemias

(ACE), e em seu art. 4o define que o ACE tem Como atribuiÉo o exercício de atividades

àe vigilância, prevençáo e controle de doenças e promoçâo da saúde, desenvolvidas em

conformidade'com as dirêtrizes do SUS e sob supervisão do gestor de cada ente federado.

Semelhantemente aos agentes comunitários, aos agentes de endemias sáo definidas no

aÍt. 4o as suas atividadei típicas (§ ío), as atividades assistidas poÍ profissional de nível

superior e condicionada à estrutura de vigilância epidemiolÓgica e ambientale de atenção

Oalica 19 2o); e as atividades de execuçâo, c@rdenaÉo ou supervisáo das a@es de

vigiláncã epidemiológica e ambiental, mediante treinamento adequado (§ 30)'

Além das atribuições comuns a todos os proÍissionais da equipe de atençãoprimária à

saúde, a portariá de Consotidação GM/MS 212017, em seu ANEXO I do ANEXO )«ll -

Política Nacional de AtenÉo Básica - operacionalizaçáo item 4.2.6, também define

atribuições comuns e específicas aos ACS e ACE.

pertinente e elaboraram a presente Nota Técnica com a flnalidade de dirimir oS

questionamêntos e dúvidas a respeito do tema, até o presente momento.

2 - Vinculação cadastral dos ACS e dos ACE ao SUS

De acordo com o Decreto 8.47412015, todos os agentes de saúde regularmente

contratados e vinculados à Administraçáo PÚblica, devem ser cadastrados junto ao

Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES). A Portaria de

consolidaÉo GM/MS 01l2O17 (art.379), detalha as informações a serem inseridas no

SCNES sobre as formas de contrataÉo dos profissionais da saúde:

Sede: St. de Grand€s Áreô Norte, Quadà 601 i.{óúib N I BíõilÉ/DF I CEP: rc.830{10 . Tdefone: (61) 21OI6mO-E5.ítório: Ruà Maícilio oras
- - - 

no 574 - B;irío t4eflino de DetE i Porto ÁlegràRs I CEp 901?0-000 . TeleÍDôe: (51 ) 3232- 3330

www.mm.org.br
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. Forma de contratação com o Estabelecimento ou sua Mantenedora: demonstra
qual a relaçáo entre o prOfissional e o estabelecimento de saúde ou Sua mantenêdora;

. Forma de contratação com o Empregador: identifica o tipo de crntrato realizado
entre o proÍissional e seu conÜatante, seja ele o próprio estabelecimento de saúde,

sua mantenedora ou um ente/entidade terceira;

. Detalhamento da Forma de contratação: fornece detalhes necessários para melhor
compreensáo do contrato com o empregador, quando aplicável.

Para tanto, se faz necessário seguir as definiçôes da tabela de 'FORMA DE

CONTRATAÇÃO", disponível no Anexo XXXIV a Portaria de Cc)nso lidacao 0112017d

como nos exemplos a seguir

Conceitos estabelecidos na Portâria de Consolidaçâo 0112017:

01 -Es tário efetivo/O'l -Servidor próprio Servidor da AdministraÉo Pública Direta ou
ido pelo Regime Juídico
ime Próprio de Previdência

ou ao Regime GeÍal de Previdência Social.

02- Emoreqado oúblico/ 02 - Servidor pno Empregado público do próPrio

lndireta, ocupante de cargo efetivo do próprio ente público reg
Único (federal, estadual e municipal) e militar, vinculado a Reg

entelentidade pública da AdminishaÇão Pú
público, contratado pêlo regime CLT por

blica Direta ou Indireta, ocupante de emprego
prazo indeterminado.

03 ntratado tem ário ou oor wazoltemoo dete rminado/ 01 Público: Trabalhador

01 - Servidor próprio0'1 - Estatutário efetivo

02 - Servidor próprio02 - Empregado público

01 - Público

01 - Vínculo Empregatício

Forma de Contratação
com o empregador

temporário, contratado pêla Administração
determinado, regido por lei específica (fe

Pública Direta ou lndireta por prazoltempo
deral, estadual, distrital ou municapal) ou

pêla CLT

De acordo com a Portaria de consolidação sAPS/MS 0l/2021 (art. 35), seráo

considerados válidos para transferência dos incentivos financeiros federais de custeio os

profissionais ACS credenciados pelo Ministério da Saúde e cadastrados no SCNES pela

gestáo municipal e do Distrito Federal e vinculados à eSF, eAP, eCR, eSFR, eSF da

úgsf, ou vinculados como profissionais acrescidos às eSFR e UBSF, desde que essas

equipes a que estejam vinculados cumpram os critérios dos estabelecimentos de sâúde
previstos no Anexo lll da referida portaria.

Dê acordo com a legislaçáo analisada, náo restam dúvidas de que os agentes de.saúde,

servidores públicos ãu celetistas, são vinculados diretamente à Administraçáo Pública e

compõem as equipes de atenção primária à saúde ou de vigilância em saúdê'

Seê: St. de GÍ des Áreõ Norte, Quad-a 60l Módrlo N I Brõiia/DF I CEP: ru.830{10-.-Tdefone: (61) 210160m-Escritóío: Ruô lçlarcilio 0Ês

no 574 - Bàrro Menino ae úl's i porto Áegré/ns I cep gor:o+oo 
' rebfone: (51) 3232-3330
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*03 - Contratado
temporário ou por
prazoltempo determinado
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3 - lncentivos financeiros federais de custeio do piso salarial dos AGS e AGE

De acordo com a Constituiçáo Federal (art. 198, §5o), compete à União prestar

assistência financeira complementar (AFC) aos Municípios para o cumprimento do piso

salarial nacional dos ACS e ACE. O vencimento dos agentes não poderá ser inferior a dois

salários mínimos, com vigência a partir da Emenda Constitucional 120, de 05 de maio de

2022, Íepassado pela uniáo aos entes federativos, conforme transcrito com grifos.

Art. 1" O art. 198 da ConstituiÉo Federal passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 7o,

8o,90, 10e 11:

"Art' 198'

§700
endemi

venct dos ao comunitários ê saúdê e dos eoentes dê as

as fica sob sabilidade d Liniáo. e cabe aos Estados, ao Distrito Fedêral ê

aos Municípios estabelecer, além de outros
auxílios, gratiÍcações e indenizações, a Íim de v

consectários ê vantagens, incentivos,
alorizar o trabalho desses profissionais.

Os recursos destinados ao mênto do venci dos aoentes com itários de§80
saúde ê dos âoêntes dê bate às end s sêráo consio dos nô orcamento oêral

da União com dotaÇão oróoria e êxclusiva.

^ôo VE
S aos

Municípios, aos Estados ê ao DisÚito Federal.

O valor do vencimento atual dos ACS e ACE foi regulamentado em RS 2.424,00 (dois mil

e quatrocentos e vinte e quatro reais), respeciivamênte nas Portarias GM/MS 210912022

e 1.971t2022, em atenção ao §9o do art. 198 da CF/88.

A assistência financeira federal (AFC) para o cumprimento do piso, equivale a 95%

do valor do piso vigênte, com tÍansferências regulares em 1 2 (doze) parcelas

consecutivas e mais 1 (uma) adicional no último trimestre do ano destina-se ao

cumprimento do piso salarial nacional dos ACS e ACE, para uma jornada de 40 horas

semanais, conforme transcrito com grifos.

Lêi 11.350/2006
"Art. 9"-A O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qual a União, os

Estados, o Distrito Federal e os Municípios nâo poderâo fixar o vencimento iniciâl das

CaÍreirasdeAgenteComunitáriodesaúdeedêAgentêdeCombateàsEndemiaspêIa
a tomada de 40 íou ) horas nats

2o A iorn de trabalho de 40 (ouarenta) h semanars ida oara oarant do oiso§
orevisto nes Lei será ralmente icada às e aos dêsalarial

da saúde, de vioilància epidemiolóqica ê ambiental e de cômbate a emiasDfomoÇâo
em rol âs fem ílias e comunidades no âmbito dos respectivos tenitórioso
de atuâçáo, e assegurará aos Agentes
Combate às Endêmias participaÉo nas
aÉes, de detalhamento das atividades, d

Comunitários de Saúde e aos Agentes de
atividades de planejamênto e âvaliação de

e registro de dados e de reuniões de equipe.

Art. 9'-C. Nos termos do § 5o do art. 198 da ConstituiÇâo FêdeÍal, compete à-União
pÍestarassistênciafinanceiracomplêmentaraosEstados,aoDistritoFederalêaos
'iíunicÍpios, para o cumprimento do piso salarial de que trata o art 9o-A desta Lei'

Seê: St. de Grandes Áreas lúÊe, Quadra 601 Móàb ll
no 574 - BaiaÍo MêíliÍE de De(6
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i porm Àteçàns I cep g0130{00 . TdeÍ!íÉ: (51) 3232-3330



ffi !vwlY.(nm,org.br

CONFÉDERAçÀO NACIONAL DE IIUNrcINOS

§ 30 O valor da assistência Íinanceira complementar da Uniâo é firado êm 95%
(noventa e cinco por cênto) do piso salarial de que trata o art. 9o-A desta Lei.

§ 4o A assistência Íinanceira complementar dê que trata o caput destê artigo sêrá
úevida em í2 (doze) parcêlas consecutivas em cada exercicio e 1 (uma) parcela

adicional no último trimestre.

s 6o Para eÍeito da prestaçáo de assistência Íinanceira complementar de que tralâ êste

ártigo, a Uniáo exigirá dos gestores locais do SUS a comprovação do Úncslo dlÍeto
doi Agentes ComunitáÍios de SaÚde ê dos Agentes de Combate às Endemias com
o resp;ctivo ente federativo, regularmentê formalizado, conformê o Í€gime jurldico
que vier a ser adotado na Íorma do art. 8o dêsta Lei.

É importante frisar quê a parcela adicional de que trata o art. go-C, §4o, também se constitui

como AFC da União para o cumprimento do piso Salarial, entendida claramente como a

assistência financeira destinada ao pagamento do 13o salário dos agentes.

Alem da AFC para o cumprimento do piso salarial, a lei também prevê um incêntivo
financeiro para fortalecimento de políticas afêtas à atuação dos agentês, @bendo ao

Executivo Éederal fixar em decreto oS parâmetros para concessáo e o valor mensal do

incentivo, e desta forma o Decreto 8.47412015 detalhou melhor os valores dos incentivos

federais a Serem transferidos aoS Entes, bem cOmo aS responsabilidades deconentes das

contrataçóes, além de definir que o incentivo equivale a 5% (cinco por cento) do valor do

piso salarial nacional, conforme descritos com grifos.

Decreto 8.47412015

Art. 7o O valor mensal do incentivo financeiro para fortalecimento de politicas aÍetas

à atuação de ACE e ACS será de cinco por cento sobre o valor do piso salarial de
que tràta o @porACE eÁCS que esteja com seu

vínculo reguiãrnente forrnalizado perante o respectivo ente Íedêrativo, nos teÍmos do

art. 4o, observado o quantitativo máximo de ACE e ACS passível de contrataÉo, fixado

nos termos do art. 30.

A Portaria cle consolidaÇáo GM/MS 0612017, a partir do seu art. 35 aborda os
procedimentos paÍa o repasse dos recursos da AFC e do incentivo aos Entes

beneficiados, em alinhamento com a Lei t 1.350/2006 e o Decreto 8.47412015, limitado ao

quantitativo de agentes definidos e habilitados pelo Ministério da Saúde.

Portaria de ConsolidaÉo GM/MS 06/2017

Art.35,EstaseçãodeÍineaformaderepassedosrecursosdaAssistência
Financeira comflementar (AFC) da União para o cumprimento do piso salaíal
pÍoíssionalnacionaldosAgêntesComunitáriosdeSaúde(ACS)edoincêntivo
ilnanceiro para foÉalecimênto de pollticas afêtaa à atuação do3 ACS, de quê tratam

os arts. 90-C e 90-D da Lei no 11.350, dê 5 de outubro de 2c86.

Art. 37. O rêpasse de recursos financeiros nos termos desta Seção será eÍehlado pêlo

Ministério da Saúde aos estados, ao Distrito Federal e aos municÍpios, por meio de AFC,

proporcionalmentê ao númerc de ACS, cada§trados no SCNES, que cumpram os
ieqüisitos oa tei n. íí.350, dê 2006, até o quantitativo máximo dê Acs passível dê

contratação nos termos da Política Nacional da Atênção Básica (PNAB)'

Da mesma forma, a Portaria de Consolidação GM/MS 0612017, quando trata do custeio

da vigilância em saúde aborda a partir do art. 4í6 os parâmetros para a contrata@o dos

Agenies de Combate às Endemias (ACE), bem como da AFC e do incentivo financeiro

pàra fortalecimento de políticas afetas à atuaÉo dos ACE.

Sede: sL de Graod6 Áreô Noítq Quaúa 601 Módulo N

no 574 - Bãino Menino de oet6
I BrõiIa/DF t CEP: 70.830{10 . Tdefone: (61) 2lol{mo Es«itóno: Ru3 Marc ro Drâs

i porm ÁegràRs I cep 90110-000 . Telefone: (51) 3212-3330
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Portaria de Consolidaçáo GM/MS 0612017

Art. 425. Esta Seção define a forma de rêpasse dos recursos de AFC da União para

o cumprimento do piso salarial proÍissional nacional dos ACE e do incentivo Íinancêiro
para fortalêcimento de políticas afetas à atuação dos ACE, de que tratam os art. 90-

C e go-D da Lei no 11.350, de 5 dê outubro de 2006.

An. 427 . O repasse de recursos ínanceiíos nos termos desta Seçáo será eÍetuado pelo

Ministêrio da Saúdê aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios, poÍ mêio de AFC,
proporcionalmente ao número de ACE cadastrados no Sistema CadastÍo Nacional
de E§tabelecimentos de Saúdê (SCNES) que cumpram os requisitos da Lei no

í1.350, de 2006, até o quantitativo máximo de ACE passível de contratação nos
termos da Sêção I do CapÍtulo I do Título lV.

Os valores recebidos a titulo dê AFC e incentivo financeiro de que trata a Lei
11.350/2006, utilizados no pagamento de pessoal, serão computados como gasto de
pessoal do Município beneficiário'

É importante destacar que a Lei 1 1.350/2006, deixa claro que os recurso financeiros
federais destinados para o custeio da estratégia Agente Comunitário da Saúde (eACS) e

dos Agentes de Combate às Endemias, transÍeridos aos Entes a título de AFC e incentivo
financéiro para fortalecimento das políticas, podem ser aplicados em sua totalidade
para o cumprimento do pagamento do piso salarial, sendo ainda insuficientes para

cobrir todas aS despesas decorrentes das contrataÇões dos agentes, uma vez que existem

outras despesas como férias, tributos e contribuiÇÕes que o Município assume com SeuS

recursos pÍóprios.

Dectelo 8.474f2015

Art. go-F. para Íins de apuração dos limites com pessoal de que trata a tgiComplementar
n. 101, dê 4 de maio dê 2000, a assistência Íinanceira complementar obÍigatÓria
prestaOa pet,a União e a parcela Íepassada como incentivo financeiro que vênha a
serutilizadanopegamentodepessoalserãocomputadascomogastodepêssoal
do ente federativo benêÍiciado pelas transferências. (com griÍos)

4 - í40 salário para agentes de saúde

o regime jurídico, o piso salarial e as diretrizes para os Planos de carreira e a
regulámentação das atividades de Agente comunitário de saúde e Agente de combate
àJEndemias, conforme previsão constitucional, constam da Lei í 1.350/2006, do Decreto

8.47412015 e demais instrumentos infralegais publicados pelo Ministério da Saúde, nos

quais, em momento algum foi identiÍicada previsão ou menção a respêito da possibilidade

de pagamento de um 14o salário para os ACS e ACE.

Quando avaliado o art. 70 e a seÇão ll, a partir do art. 39 da carta Magna, referente aos

direitos dos trabalhadores urbanos e rurais e dos Servidores públicos, respectivamente,

não consta qualquer previsáo de pagamento de um '14o salário a empregados privados e
públicos ou a servidorês públicos, nem tão pouco foi identiÍicado algo assemelhado no
'Decreto-Lei 

5.452t1943 que aprova a Consolidaçáo das Leis do Trabalho (CLT)'

Decreto-Lei 5. 4521 1943

Art. 4S2-A. O contrato de trabalho intermitente devê ser celebrado por escrito e devê

conter especiÍicamênte o valor da hora de trabalho, que não pode ser inÍerior ao valor

horário do saláío mínimo ou àquele devido aos demais empregados do estabeleciÍÍlênto
que exerçam a mesma Íunção em contrato intermitênte ou não

sede: Sr. de crônde5 Àreõ i{orte, euadra 601 Móduto N | &asiliô/DF I cEP: m.810.010^.-ÍelefônÍ /6t ) 71014000 És(ntDrio: Rua líaícillo Das

no s74- p€r,o Mênrno à-iiü i rt rtà Á"Eàns t cep got:o-ooo . reutorie, ist) :::z-:r:o
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§ 60 Ao Íinal de cada período de prestação de sêrviço, o emprêgado recebêrá o

pagamento imediato das seguintes parcelas:

| - remuneração;

ll - Íérias propoíclonais com acréscimo de um terço;

lll - décimo terceiro salário proporcional;

lV - rêPouso sêmanal remunerado; e

V - adicionais legais.

O Ministério da Saúde publicou outros instrumentos infralegais que regulamentam o piso

salaÍial nacional, seus parâmetros e formas de transferência aos Entes, a saber, Portarias

GM/MS 1.024, 1.025 e 1.243, todas de 2A15, e incorporadas pela Portaria de

consolidação GM/MS no 0612017. Estes, náo fazem quaisquer previsóes de _direito
especial conferido aOS agentes de Saúde relacionados a perqeber um 14o salário ou

mêsmo uma parcela adicional de salário, e, mesmo que o fizessem, não teria amparo

constitucional e legal.

vale ressaltar que de acordo com pesquisa realizada pela cNM, cerca de 99% dos

agentes dê saúde possuem vínculo direto com a Administração Municipal, como

sãrvidores ou empregados públicos, e que além das normas estabelecidas na Lei

11.350/2006, sáo vinculados diretiamente ao regime jurídico único do Ente contratante.

5 - Decisões de Tribunais respeito do í4o salário a ACS e ACE

Náo é cliferente o entendimento dos Tribunais a respeito da destinação final do incentivo

financeiro adicional (14o salário) dentro da estratégia ACS e ACE. Colaciona-se decisoes

a rêspeito:

REcuRSo oRDINÁRlo lNTERPosro PELA RECLAMANTE. AGENTE

coMuNlrÁRlo oe saÚoe lNcENTlvo FINANCEIRo ADlcloNAL. A parcela em
questão,segundoalegislaçãoincidênte,sedestinaaosentespúblicos,aÍimde
possibilitar e-fortaleceÍ aa políticas públicas na área de atuação dos agentes comunitários

àe saúde, e não, de forma direta, aos trabalhadores. O repasse de tais valores aos

agentes não se reveste de natureza salarial, sêndo que eventual ausência de pagamento

náo se constitui em supressão. Recurso desprovido.

(TRT 4a Região; Processo n. 0020499-86.2020.5 04.0771-RO; Órgão Julgador 6u Turma;

Rêlator: Simone Maria Nunes; Oala: 1010612021)

Verifica-se pelo entendimento do TRT 4 que o recurso se destina aos êntes públicos com

o fim de possibilitar e Íortalecer as polÍticas públicas e em nenhum momento sê revestê

de natureza salarial, náo sendo devido, portanto, aos ACS e ACE.

Até porque, caso fosse possível o pagamento aos agentes, o que se admite apenas a

tftutó Oe ãrgumentaçáo, esse só se viabilizaria por meio de lei específica e não por portaria

federal. Ementa de julgado do TRT I esclarece:

REcuRSo onotlÁnto. AGENTES GoMUNlrÁRlos oE SAÚDE' lNcENTlvo
nOtCtOrnl ineVtSTO EM pORTARIA DO M;NISTÉR;O OA SnÚOe. A remuneração

dosservidorespúblicossÓpodeseralteradaporleideiniciativa-d9chêfedoPoder
Executivo local. portanto, e inaplicável uma Portaria do Ministério da Saúde que pÍeveia

o Pagamênto de rubrica adicional.
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(TRT 1" Região; Processo n. 0000753-44.2013.5.01.0261-RO; Orgáo Julgador 10â

Turma; Relator: Flávio Emesto Rodígues silvai Data: 02103/2016)

Assim, também para os Tribunais que julgam a maioria das causas envolvendo agentes
comunitários de saúde, trata-Se de recurso disponibilizado ao Ente local e não aos
agentes.

6 - Conclusões

Após revisitar a lêgislaÉo reÍerente a regulamentaçáo da atividade de Agente
Comunitário de Saúde (ACS) e de Agente de Combate às Endemias (ACE) e de algumas

decisões judiciais, a CNM se posiciona pela não existência de amparo constitucional, legal

ou infralegal para o pagamento do 140 salário aos agentes de saúde.

Vale destacar que, não se pode confundir os valores de incentivos financeiros federais
transferidos aos Municípios a título de incentivos financeiros de custeio da estratégia

Agente Comunitário de saúde e de Agente de combate às Endemias, a saber: "incentivo

financeiro para fortalecimento de polÍticas aÍetas aos ACS e ACE", seja em parcela regular
ou em parcela adicional, com remuneraÉo ou salário dos agentes, sendo esta uma

discricionariedade da Administração local, quê tem a responsabilidade em garantir o piso

salarial integral, que para tanto, recebe a Assistência Financeira Complementar (AFC) da

Uniáo em 1á parcelas, compatíveis com os direitos dos servidores e emprêgados públicos

em percêber 12 meses de Salário mais uma parcela referente ao 130 salário. As demais

despesas decorrentes das contrataçÕês, como férias, previdência social, e outros direitos,

tributos e encargos sociais, são classificados como contrapartida dos Entes contratantes.

Por fim, a cNM orienta aos gêstores municipais que observem a legislaçáo apresentada
nesta Nota Técnica, e o Parecer Jurídico que Se encontra no Conteúdo Exclusivo no site

da CNM.

Área Técnica da Saúde

(061) 2101-6005/6016
saude@cnm.org.br
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